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LEI ORDINÁRIA N2 1.154 DE 25 DE MARÇO DE 2025. 

Autoriza a concessão do serviço público de 

transporte coletivo no município de Ladário/MS e dá 

outras providências. 

MUNIR SADEQ RAMUNIEH, Prefeito do Município de Ladário, 

Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições legais que lhe confere o art. 60, inciso 1, da 

Lei Orgânica do Município de Ladário-MS, FAZ SABER que a Câmara de Vereadores de Ladário, 

Estado de Mato Grosso do Sul, aprovou eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal: 

Art. 12 O serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Ladário/MS será 

prestado nos termos da Lei Federal nQ 12.587 /12. 

Parágrafo Único: Os serviços de transporte coletivo de passageiros municipal, intermunicipal, 

interestadual, de característica rodoviária, suburbana, urbana ou seletiva, deverão ser autorizados 

e ter seus itinerários dentro do município de Ladário/MS aprovados pelo Executivo. 

Art. 22 Os serviços de transporte público coletivo têm caráter essencial e terão tratamento 

prioritário no planejamento do sistema \liário e na organização da circulação. 

Art. 32 A execução de qualquer modalidade de serviço de transporte coletivo de passageiros, 

através de operação de linhas intermunicipais, metropolitanas e interestaduais no âmbito da 

competência municipal, sem autorização do Município, independentemente de cobrança de tarifa, 

será considerada ilegal e caracterizada como serviço clandestino, sujeitando o infrator às 

penalidades previstas nesta Lei. 

Art. 42 Compete à AGEMTRAT a gestão do sistema de transporte público coletivo, cabendo para 

isso, dentre outras, as seguintes atribuições: 

1 - formular e implementar a política global dos serviços de transporte coletivo, 

incluindo a sua permanente adequação às modificações e necessidades do Município e à 
modernização tecnológica e operacional; 

li - articular a operação dos serviços de transporte coletivo de passageiros com as 

demais modalidades dos transportes urbanos, municipais ou regionais; 

Ili - promover processo de licitação para outorgar a concessão, para exploração dos 

servlçç,s de transporte público coletivo, nos termos da legisla�ão vigente; 

IV - aplicar as penalidades e medidas administrativas pelo não cumprimento das j 
normas reguladoras do sistema de transporte coletivo; J-

V - auxiliar no desenvolvimento e implementação da política tarifária para o sistema de 

transporte coletivo, incluindo estudos dos modelos e das estruturas tarifárias de remuneração da 

prestação dos se
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